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1.	 QUE SISTEMA É ESTE E COMO SE INSERE NO ESCOPO DO 
REGULAMENTO (EU) DO CONSELHO 2019/1111, DE 25 DE JUNHO 
DE 2019 E SUAS FINALIDADES?

O Regulamento (CE) n.° 2201/2003 do Conselho, de 27 de novembro de 
2003, relativo à competência, ao reconhecimento e à execução de decisões em 
matéria matrimonial e em matéria de responsabilidade parental, vulgarmente 
conhecido como Regulamento Bruxelas II–A ou Regulamento Bruxelas II bis, 
tem assumido, na senda do anterior Regulamento (CE) n.º 1347/2000, desde a 
sua entrada em vigor, reconhecida importância no seio do ordenamento jurídico 
comunitário no que concerne à livre circulação de decisões, pressuposto inerente 
à livre circulação e fixação de pessoas no seio do espaço da União e ulterior 
criação de um mercado interno. 

Com efeito, e como resulta do teor dos considerandos afirmados no Regu-
lamento (CE) 1347/2000 do Conselho de 29 de Maio de 2000 (revogado pelo 
Regulamento Bruxelas II bis), desde então se considerou como exigência para 
a implementação do espaço da união como um espaço de espaço de liberdade, 
de segurança e de justiça em que seja assegurada a livre circulação de pessoas 
o melhoramento e simplificação da livre circulação de decisões em matéria civil1.

Em 15 de abril de 2014, a Comissão emitiu um relatório sobre a aplicação 
do Regulamento Bruxelas II bis, onde se concluiu que o mesmo é um instrumento 
eficaz que trouxe importantes benefícios para os cidadãos, mas também que as 
normas em vigor poderiam ser melhoradas2. Já em 2016 foi publicada a proposta 
de reformulação do mesmo Regulamento3.

1	 “(1) Os Estados-Membros atribuem-se o objectivo de manter e desenvolver a União como um 
espaço de liberdade, de segurança e de justiça em que seja assegurada a livre circulação de 
pessoas. 

	 (2) O bom funcionamento do mercado interno exige que se melhore e simplifique a livre circulação 
das decisões em matéria civil. (…)

	 (4) A disparidade entre determinadas normas nacionais em matéria de jurisdição e de execução 
dificulta a livre circulação das pessoas, bem como o bom funcionamento do mercado interno. 
É, por conseguinte, justificado adoptar disposições que permitam unificar as normas de conflito 
de jurisdição em matéria matrimonial e de regulação do poder paternal, para simplificar as 
formalidades com vista a um reconhecimento rápido e automático das decisões e à respectiva 
execução.

2	 Como desde logo decorre do considerando (1) inserto no Regulamento (EU) do Conselho 2019/1111 
de 25 de junho de 2019. O relatório (RELATÓRIO DA COMISSÃO AO PARLAMENTO EUROPEU, 
AO CONSELHO E AO COMITÉ ECONÓMICO E SOCIAL EUROPEU sobre a aplicação do 
Regulamento (CE) n.º 2201/2003 relativo à competência, ao reconhecimento e à execução de 
decisões em matéria matrimonial e em matéria de responsabilidade parental e que revoga o 
Regulamento (CE) n.º 1347/2000, Bruxelas, 15.4.2014 COM(2014) 225 final) pode ser obtido 
em https://ec.europa.eu/transparency/documents-register/detail?ref=COM(2014)225&lang=pt 
(acesso em 20-12-2021).

3	 COMISSÃO EUROPEIA Bruxelas, 30.6.2016 COM(2016) 411 final 2016/0190 (CNS) Proposta 
de REGULAMENTO DO CONSELHO relativo à competência, ao reconhecimento e à execução 
de decisões em matéria matrimonial e em matéria de responsabilidade parental e ao rapto 
internacional de crianças” disponível para consulta em https://ec.europa.eu/transparency/
documents-register/detail?ref=COM(2016)411&lang=pt.
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Este processo veio a culminar, em 2 de Julho de 2019, com a publicação 
do Regulamento (EU) do Conselho 2019/11, de 25 de Junho de 2019 relativo à 
competência, ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria matri-
monial e em matéria de responsabilidade parental e ao rapto internacional de 
crianças (reformulação) — e que neste texto, por brevidade de exposição, se 
aludirá infra apenas por “regulamento”.

Esse melhoramento é o escopo deste novo instrumento (que procede a uma 
reestruturação do anterior Regulamento Bruxelas II bis, mas não se quedando 
por essa alteração, como veremos), e esse ensejo é particularmente visível na 
matéria a que nos iremos dedicar neste artigo: a actual configuração daquilo a 
que podemos apelidar de “mecanismo de reconhecimento e execução especial” 
de que beneficiam certas decisões, mecanismo este que consiste num regime 
de reconhecimento e execução específico, simplificado, com dispensa de exe-
quatur4, destinado a certo tipo de decisões, agora denominadas de “decisões 
privilegiadas”, e que vem neste novo instrumento, consignado na secção 2 (com a 
epígrafe “Reconhecimento e execução de determinadas decisões privilegiadas”), 
do Capítulo IV (que tem a epígrafe “Reconhecimento e Execução”).

Consabidamente, não é um mecanismo novo. Na realidade, embora não 
referenciado por associação a determinado tipo de decisões especificamente 
denominadas como privilegiadas, já existia no anterior Regulamento Bruxelas II 
bis um regime específico de reconhecimento e execução estabelecido em favor 
de certas decisões, então denominadas de “decisões homologadas”5, tal é o 
que já se retirava das normas inseridas na secção 4 do seu capítulo III (e que 
compreende os artigos 40.º a 45.º).

Não surpreenderá, pois, que as decisões agora consideradas como “privile-
giadas” (artigo 42.º do Regulamento (EU) do Conselho 2019/1111) correspondam, 
precisamente, ao mesmo tipo de decisões anteriormente previstas nos artigos 
40.º, 41.º, 42.º e 47.º, número 2, 2º parágrafo, do Regulamento Bruxelas II bis.

Isto dito, tal não significa que não haja novidades neste mesmo novo sistema 
normativo, pois novas regras foram introduzidas, assim se cumprindo, também 
neste específico tocante, o desiderato do novo regulamento6.

4	 Pode-se definir exequatur, para este efeito, a necessidade da revisão e controlo prévio para 
efeitos de reconhecimento e executoriedade num estado-membro, relativamente a uma decisão 
proferida noutro estado-membro com consequente prolação de decisão que a(s) declare.

5	 Artigos 41.º, número 1, 42.º, número 1e 47.º, número 2, 2º parágrafo, do Regulamento Bruxelas 
II bis.

6	 E algumas das novidades, como veremos, alteram o sistema de execução privilegiada no que 
concerne a alguns dos aspectos que, no âmbito do Regulamento Bruxelas II bis suscitaram 
veementes críticas por parte de alguns sectores doutrinais. A exemplo, LAZIC, Vesna, «Legal 
framework for international child abduction in the european union — the need for changes in 
the light of povse v. Austria», disponível em https://www.pravos.unios.hr/download/lazic-legal-
framework-for-international-child-abduction-in-the-european-union-the-need-for-changes-in-the-
light-of-povse-v-austria.pdf (consultado em 20-12-2021), ou KRUGER, Thalia, e SAMYN, Liselot, 
«Brussels II bis: successes and suggested improvements», disponível em http://dx.doi.org/10.1
080/17441048.2016.1151150 (consultado em 20-12-2021).
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E essas regras novas, como se verá, criam novos desafios que a implemen-
tação deste novo sistema normativo colocará em evidência, cabendo à prática 
determinar, em última análise, se o “mecanismo de reconhecimento e execução 
especial” está agora mais eficiente e apto a cumprir os motivos que levaram à 
sua criação e, actualmente, subsistência.

2.	 O QUE É UMA DECISÃO PRIVILEGIADA?

O leque de decisões privilegiadas vem consignado no artigo 42.º do actual 
regulamento, que corresponde, grosso modo, ao artigo 40.º do Regulamento 
Bruxelas II bis.

São assim decisões privilegiadas:

a)	 Decisões que concedam direitos de visita;
b)	 Decisões que determinem o regresso da criança proferidas pelo 

estado membro da residência habitual da criança previamente a 
deslocação, contrárias a decisão anterior de retenção proferida por 
tribunal do estado membro para o qual a criança foi deslocada, com 
fundamento nas normas decorrentes do artigo 13.º, primeiro pará-
grafo, al. b) e segundo parágrafo, da Convenção de Haia de 25 de 
Outubro de 1980 sobre os aspectos civis do rapto internacional de 
crianças (infra denominada por “Convenção de Haia de 1980”). 

O conceito de decisão para os efeitos deste capítulo, é-nos facultado pelo 
artigo 2.º, número 1, do Regulamento.

Naturalmente, nem todas as decisões com os conteúdos supra aludidos 
constituirão decisões privilegiadas. Isto porque, para tal desiderato, tais decisões 
têm que ser certificadas no Estado-Membro de origem em conformidade com 
o artigo 47.º (artigo 42.º, número 1), e este preceito legal impõe determinadas 
condições para a emissão da respectiva certidão, à semelhança do que já acon-
tecia com o regime do Regulamento Bruxelas II bis.

Tais condições, que se reportam ao processo em que foi formulada a deci-
são, se inverificadas, determinam a sua não emissão, o que as torna em verda-
deiros requisitos para a classificação da decisão em causa como privilegiada.

No ponto 3. infra desenvolver-se-á melhor esta matéria, que se reporta à 
emissão da certidão.

Vejamos agora mais detalhadamente, e no que toca ao conteúdo, que tipo 
de decisões podem ser reconhecidas e executadas ao abrigo deste mecanismo 
de reconhecimento e execução especial.

2.1.  As decisões que concedam direitos de visita.

O “Direito de visita” é desde logo definido para os efeitos do Regulamento 
como “o direito de visita a uma criança, incluindo o direito de levar uma criança, 
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por um período limitado, para um lugar diferente do da sua residência habitual” 
— artigo 2.º, número 2, 107.

Direito este que o regulamento inclui na categoria “Responsabilidade paren-
tal” (“conjunto dos direitos e obrigações relativo à pessoa ou aos bens de uma 
criança, conferido a uma pessoa singular ou coletiva por decisão judicial, por 
atribuição de pleno direito ou por acordo em vigor nomeadamente o direito de 
guarda e o direito de visita”) — artigo 2.º, números 2, 7.

O direito de visita distingue-se, desde logo, do direito de guarda, o qual 
compreende os direitos e as obrigações relativos aos cuidados devidos à criança 
e, em particular, o direito de decidir sobre o seu lugar de residência — artigo 
2.º, números 2, 9. No considerando (18) podemos encontrar uma definição mais 
pormenorizada deste direito.

O direito de visita corresponde assim a uma categoria de direitos que no 
nosso direito positivado são tratados comummente como regime de convívios ou 
de visitas (cfr. artigos 1906.º e 1887.º-A do Código Civil), sendo que na referen-
ciação doutrinal e prática jurisprudencial lhes é também atribuída a designação 
de regime de contactos.

A delimitação daquilo em que consiste o direito de visita terá que se alcançar, 
desde logo, por contraposição com o direito de guarda: o direito de visita não 
confere, em caso algum, o direito de decidir sobre a residência da criança, pese 
embora possa compreender, como comummente sucede, o direito de levar uma 
criança, por um período previamente estabelecido, para um lugar diferente do 
da sua residência habitual.

Pode considerar-se existirem direitos de visita quer em relação aos pro-
genitores, quer em relação a outras pessoas com quem estejam contemplados 
contactos ou convívios com a criança. Tal sucede no nosso direito por via do 
disposto no artigo 1887.º-A do Código Civil.

Por outro lado, não se compreenderia que sendo o superior interesse da 
criança o princípio prevalente do regulamento8 se admitissem restrições aos con-
tactos da criança, estabelecidos necessariamente em seu proveito por decisão 
legítima, em função das pessoas com quem tais contactos seriam mantidos. 

A este propósito, há que salientar que era esse o entendimento já a preco-
nizar no âmbito da aplicação do Regulamento Bruxelas II bis9, expressamente 
reconhecido em 2018 pelo TJUE10. 

7	 “Criança”, para efeitos do regulamento, é qualquer pessoa com menos de 18 anos — artigo 2.º, 
números 2, 6.

8	 Cfr. considerando (55) do Regulamento.
9	 Guia Prático para a aplicação do Regulamento Bruxelas II-A, in https://op.europa.eu/pt/publication-

detail/-/publication/f7d39509-3f10-4ae2-b993-53ac6b9f93ed (acesso em 17-12-2021).
10	 Acórdão do TJUE, 31 de maio de 2018, reenvio prejudicial (proc. C‑335/17, Neli Valcheva contra 

Georgios Babanarakis),https://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf;jsessionid=86C8D
E794E4C7DDA2C97E41ECC58F0A9?text=&docid=202411&pageIndex=0&doclang=PT&mod
e=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=554204 (acesso em 17-12-2021). O tribunal veio esclarecer 
que “(…) o conceito de «direito de visita», referido no artigo 1.º, n.º 2, alínea a), e no artigo 2.º, 
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O mecanismo de execução especial justifica-se relativamente a este tipo 
de decisões pela conveniência, em função dos interesses em causa, da sua 
rápida aplicação: como é consabido, o tempo para as crianças é sentido de forma 
diferente dos adultos, e uma interrupção de contactos com qualquer pessoa 
de referência da criança, se prolongada no tempo, poderá levar à quebra dos 
relacionamentos cuja manutenção foi considerada favorável aos interesses da 
criança pela decisão inicial que os decretou. 

Donde, sujeitar este tipo de decisões a um exequatur mais ou menos moroso 
redundaria provavelmente, em numerosos casos, na simples negação da aplica-
ção da decisão que confere direitos de visita, e não acautelamento da situação 
que a motivou, que é a manutenção de contactos favoráveis à criança, com 
evidente prejuízo do seu superior interesse.

E é neste sentido também que melhor se compreende a regra decorrente do 
artigo 45.º, número 2, do Regulamento11: mesmo que uma decisão que conceda 
direitos de visita esteja ainda sujeita a recurso no Estado-membro onde é profe-
rida, o Regulamento concede que os tribunais desse Estado-Membro possam 
declarar essa mesma decisão executória ainda assim, regra que adquirirá a sua 
máxima importância em sistemas em que o recurso tenha efeito suspensivo da 
decisão ou do processo.

	 2.2.	 As decisões que determinem o regresso da criança proferidas 
pelo estado membro da residência habitual da criança previa-
mente a deslocação, contrárias a decisão anterior de retenção 
proferida por tribunal do estado membro para o qual a criança 
foi deslocada, com fundamento nas normas decorrentes do 
artigo 13º, primeiro parágrafo, al. b) e segundo parágrafo, da 
Convenção de Haia de 1980.

Estas são as decisões que correspondem ao chamado “mecanismo de 
prevalência” ou “overriding mechanism” 12.

Já no âmbito do Regulamento Bruxelas II bis se previa um mecanismo 
em que, tendo sido recusado por um tribunal de um país para o qual a criança 
tivesse sido ilicitamente deslocada o seu regresso ao abrigo do disposto nas 
normas decorrentes do artigo 13.º, primeiro parágrafo, al. b) e segundo parágrafo, 
da Convenção de Haia de 1980, o tribunal do Estado-Membro da residência 
habitual da criança poderia proferir decisão que, mesmo assim, decretasse o 
regresso da criança. 

Esta segunda decisão prevaleceria relativamente à primeira (que negou o 
regresso), sobrepunha-se a ela.

pontos 7 e 10, do Regulamento n.º 2201/2003, deve ser interpretado no sentido de que abrange 
o direito de visita dos avós aos netos.”.

11	 Abordada também no seu considerando (47).
12	 COMISSÃO EUROPEIA Bruxelas, 30.6.2016 COM(2016) 411 final, supra referenciada.
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O mecanismo de prevalência, pese embora alvo de intensas críticas por 
parte de alguns sectores doutrinais13, transitou para o novo regulamento14 e é 
precisamente relativamente à decisão prevalente que se estabelece o “meca-
nismo de reconhecimento e execução especial”.

As decisões prevalentes são as proferidas nos termos do disposto no artigo 
29.º do Regulamento, isto é, decisões, proferidas no estado-membro da resi-
dência habitual da criança (considerando-se temporalmente para aferição da 
residência habitual o momento anterior à deslocação ou retenção ilícitas), nas 
seguintes condições:

a)	 Ter sido, num primeiro momento, proferida num estado-membro para 
o qual a criança foi ilicitamente deslocada ou ilicitamente retida uma 
decisão que recusa o regresso da criança baseando-se exclusiva-
mente no artigo 13.º, primeiro parágrafo, alínea b), ou no artigo 13º, 
segundo parágrafo, da Convenção da Haia de 1980;

b)	 Num segundo momento, ter sido proferida a decisão prevalente, a qual:
a.	 versa sobre o mérito do direito de guarda;
b.	 implica o regresso da criança; e
c.	 é proferida no âmbito de processo cujo objecto é o mérito do 

direito de guarda que:
	 i.	 foi instaurado antes da decisão referida em a); ou
	 ii.	 foi instaurado no prazo de três meses a contar da data de 

notificação da decisão referida em a).

Ainda, de acordo com o artigo 47.º, número 4, do regulamento, a certidão 
para que se possa considerar este tipo de decisões como privilegiadas, só pode 
ser emitida se, na decisão em causa, o tribunal tiver tido em conta os motivos 
e os factos em que assentava a decisão anterior que recusou a entrega da 
criança (nos termos do artigo 13.º, primeiro parágrafo, alínea b), ou do artigo 
13.º, segundo parágrafo, da Convenção de Haia de 1980), proferida no Estado-
-Membro de execução.

Daqui decorre que uma decisão que se pronuncie sobre o mérito do direito 
de guarda e que, de acordo com os seus termos, implique o regresso da criança a 
Estado-Membro donde tenha sido ilicitamente deslocada, só poderá ser conside-
rada privilegiada para efeitos de aplicação deste “mecanismo de reconhecimento 
e execução especial” se o tribunal tiver tido em conta os motivos e os factos em 
que assentou a recusa determinada no Estado-Membro para o qual a criança 
foi ilicitamente deslocada, o que pode não acontecer por diversas razões, desde 
logo, por desconhecimento desses motivos, por não terem sido alegados, ou 
por desconhecimento dos fundamentos invocados no processo de regresso da 
criança (pese embora o dever de comunicação que impende sobre o tribunal 
recusante, ao abrigo do disposto no artigo 29.º, número 3, do regulamento). 

13	 Cfr. nota 6 supra.
14	 Cfr. Considerando (48).
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Esta situação será mais provável nos casos em que, na pendência ou ime-
diatamente antes da instauração de um processo destinado à regulação do exer-
cício das responsabilidades parentais no Estado-membro da residência habitual 
da criança, ocorra a deslocação ou retenção ilícitas, existindo assim em paralelo 
e concomitantemente este processo e o destinado ao regresso da criança (nos 
termos da Convenção de Haia de 1980), a correrem termos simultaneamente 
nos Estados-membros da residência habitual da criança e da deslocação ilícita.

Mais uma vez, crê-se, foi atribuído o carácter privilegiado a este tipo de deci-
sões para não frustrar os seus objectivos por via da permissão da consolidação, 
por decurso do tempo, de uma situação fáctica que tornaria desadequada tal 
decisão, tendo sido apontada a dificuldade na aplicação prática do mecanismo 
por via de diversos fatores15. 

À semelhança das decisões que conferem direitos de visita, as quais têm por 
escopo a manutenção de relacionamentos considerados conformes ao superior 
interesse da criança, também a decisão de prevalência é configurada, no escopo 
do regulamento, como a decisão que melhor acautela o superior interesse da 
criança mediante o seu regresso ao Estado-Membro de origem onde tinha o seu 
centro de vida, todavia, se tal regresso não se efetuar num espaço de tempo mais 
ou menos curto16, é natural que a criança estabeleça ligações ao Estado-Membro 
para o qual foi ilicitamente deslocada, tornando eventualmente desadequada a 
decisão de prevalência. 

E por isso mesmo, um exequatur mais ou menos moroso redundaria pro-
vavelmente, em numerosos casos, na simples negação da aplicação da decisão 
de prevalência, ou pior, a sua aplicação num momento em que a sua adequação 
já não se verificaria.

3.	 PROCESSAMENTO PRÁTICO.

3.1.  Visão Global

No que toca ao processamento prático dos mecanismos instituídos por este 
novo regulamento, é importante ter presente que o capítulo IV do instrumento se 
desdobra em cinco secções, sendo relevante aqui convocar as primeiras três, isto 
é, a primeira destinada ao reconhecimento e execução de decisões que apelida-
ríamos de “comum”, a segunda destinada ao “mecanismo de reconhecimento e 
execução especial” de que nos ocupamos neste texto, e a terceira destinada a 
estabelecer disposições comuns em matéria de execução.

15	 Como foi realçado na proposta de novo regulamento apresentado pela Comissão Europeia em 
2016: “A aplicação prática do «mecanismo de prevalência» revelou-se difícil devido ao facto 
de o processo relativo à guarda da criança não decorrer no Estado-Membro em que a criança 
se encontra e ao facto de o progenitor autor do rapto normalmente não cooperar. Na prática, 
muitas vezes mostra-se difícil proceder à audição da criança.” COMISSÃO EUROPEIA Bruxelas, 
30.6.2016 COM(2016) 411 final, supra referenciada.

16	 Donde, o estabelecimento de prazos máximos de duração do processo, cfr. considerando (42).
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Quanto ao mecanismo de reconhecimento e execução “comum”, há a salien-
tar que as decisões privilegiadas, podem ser, não obstante, facultativamente, 
reconhecidas e executadas nos seus termos, se a parte assim o requerer — artigo 
42.º, número 2, do Regulamento. 

Nessa situação, não são aplicáveis às decisões supra referidas em 2.1. e 
2.2. as condições a que alude o artigo 47.º do regulamento, sendo a certidão 
emitida nos termos do disposto no artigo 36.º — anexo III. É de notar, coinci-
dentemente, que nos anexos V e VI (a que corresponde o artigo 47.º do regu-
lamento) é feita a advertência de que a certidão apenas deverá ser emitida se 
estiverem preenchidas as condições previstas no artigo 47.º, indicando-se que, 
caso contrário, deverá ser utilizado o anexo III.

	 3.2.	 O procedimento no Estado-Membro onde se pretende o reco-
nhecimento ou a execução da decisão privilegiada.

3.2.1.  Considerações gerais

Optando a parte1718 pelo mecanismo especial (secção 2), é de levar em 
conta que as disposições constantes da secção 3 também são aplicáveis.

Nesta senda, o processo de execução das decisões proferidas noutro 
Estado-Membro rege-se pelo direito do Estado-Membro de execução, mas pre-
valecem as disposições constantes dessa secção (artigo 51.º, número 1, do 
Regulamento).

Nos propósitos do Regulamento, as decisões privilegiadas são reconhecidas 
e executórias em Estado-Membro diferente daquele em que foram proferidas, 
nas mesmas condições em que o seriam no Estado-Membro em que foram 
proferidas19, com dispensa de exequatur,20 isto é, de um processo destinado à 
sua revisão e controlo prévio. Tal é o que resulta do disposto nos artigos 43.º, 
número 1, e 45.º, número 1, do Regulamento.

Não obstante, existem ainda — e tal já se verificava no âmbito do Regula-
mento Bruxelas II bis, cfr. artigo 47.º, 2º parágrafo — fundamentos para o não 

17	 Cabe ao direito interno de cada Estado-Membro a definição de quem constitui parte interessada 
no reconhecimento ou execução das decisões aqui em causa — cfr. considerando (54).

18	 No nosso direito interno, os processos tutelares cíveis não se configuram como processos de 
partes, mas de intervenientes, porquanto não se procura acautelar direitos próprios, mas antes 
o da criança (neste sentido, entre outros arestos, o Acórdão. do Tribunal da Relação do Porto 
de 17-7-2020, proc. n.º 544/20.8T8MTS-C.P1, disponível para consulta em http://www.dgsi.pt/
jtrp.nsf/56a6e7121657f91e80257cda00381fdf/496893ed7 53b4ee7802585f40037165f?OpenD
ocument — consultado em 20-12-2021). No entanto, a nomenclatura do regulamento prefigura 
os intervenientes como partes, e por este motivo, assim o serão descritos neste texto.

19	 Cfr. considerando (52).
20	 O princípio da confiança mútua na administração da justiça justifica que as decisões nesta matéria 

devem ser reconhecidas automaticamente e que os fundamentos de não reconhecimento ou 
execução reduzidos ao mínimo e taxativamente enumerados, tal como resulta dos considerandos 
(54) a (57).
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reconhecimento, ou recusa de execução, infra objecto de melhor análise, o que 
implica um certo grau de controlo prévio, pelo tribunal de reconhecimento ou de 
execução, sobre tais circunstâncias. 

Claramente enuncia esse controlo prévio a necessidade de se notificar 
à pessoa contra a qual a execução é requerida, antes da primeira medida de 
execução, a certidão emitida nos termos do artigo 47.º — artigo 55.º, número 1, 
do regulamento21. Esta notificação vai permitir à pessoa contra quem a execução 
é requerida colocar em causa tal executoriedade. 

Assim, embora em rigor não se exija uma declaração positiva de reconhe-
cimento ou executoriedade das decisões estrangeiras privilegiadas (exequatur), 
instituem-se regras integradoras de um processado obrigatório em que esse 
reconhecimento ou executoriedade possa ser posto em causa.

Evidencia-se aqui uma preocupação do legislador comunitário em assegu-
rar a efectividade dos direitos de defesa22, e se se deixa ao cuidado do direito 
interno de cada estado determinar se o exame dos fundamentos de recusa 
de reconhecimento e execução é oficioso ou a requerimento, a notificação do 
requerido antes do primeiro acto de execução e a possibilidade de impugnar a 
executoriedade da decisão antes do início efetivo da execução é um direito que 
sempre se exige acautelado23.

No entanto, salienta-se que nunca pode haver controlo de mérito por parte 
do Estado-Membro de reconhecimento ou de execução (artigo 71.º do Regula-
mento), e o controlo existente, assim configurado, mostra-se de âmbito sensi-
velmente restrito.

Aliás, e neste tipo de decisões privilegiadas, os fundamentos de recusa do 
reconhecimento ou execução restringem-se:

a)	 à incompatibilidade com uma decisão posterior em matéria de res-
ponsabilidade parental em relação à mesma criança proferida no 
Estado-Membro requerido ou noutro Estado-Membro ou no Estado 
terceiro em que a criança tenha a sua residência habitual, desde que 
essa decisão posterior reúna as condições necessárias para o seu 
reconhecimento no Estado-Membro requerido (artigo 50.º do Regu-
lamento), 

b)	 à verificação da exposição da criança a um grave risco de danos 
físicos ou psicológicos derivados do surgimento de impedimento 
ocorrido após a decisão privilegiada ter sido proferida, ou de qualquer 
outra alteração significativa de circunstâncias, desde que tal risco 
tenha carácter duradouro (artigo 56.º, números 6 e 4, do Regula-
mento).

21	 Notificação esta que é sempre de efetuar, mesmo que o direito interno do estado de execução o 
não preveja — artigo 51.º, número 1, do Regulamento, na medida em que se refere “Sob reserva 
das disposições da presente secção”.

22	 Cfr. considerando (62).
23	 Cfr. considerando (64).
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ao contrário do que acontece com o mecanismo de execução “comum”, em que 
se consagram diversos outros motivos (artigo 39.º do Regulamento).

Em face do nosso direito processual interno, configura-se que as decisões 
privilegiadas serão objecto de reconhecimento e execução, primordialmente, 
nos procedimentos tutelares cíveis de incumprimento do regime de exercício 
das responsabilidades parentais (artigo 41.º do Regime Jurídico anexo à Lei 
n.º 141/2015, de 8 de Setembro), quando esteja em causa a pretensão de efe-
tividade do direito de visita ou a entrega de criança entre progenitores que, em 
conjunto, exerçam as responsabilidades parentais24, ou de entrega judicial de 
criança (artigo 49.º e segs. do Regime Jurídico anexo à Lei n.º 141/2015, de 8 
de Setembro) quando estiver em causa a entrega da criança noutras situações.

Para fazer valer (invocando o reconhecimento, ou pretendendo a execu-
ção) uma decisão privilegiada num estado-membro diferente daquele em que 
a decisão privilegiada é proferida, a parte tem que apresentar (cfr. artigos 43.º, 
número 2, e 46.º, número 1, do Regulamento):

a)	 Uma cópia dessa decisão, que satisfaça os requisitos de autentici-
dade necessários; e,

b)	 A certidão adequada emitida nos termos do artigo 47.º do regula-
mento.

Os requisitos de autenticidade necessários a que deve obedecer a cópia 
da decisão são estabelecidos, no que não estiver disposto no regulamento, 
pelo direito interno do Estado-Membro onde se pretende o reconhecimento ou 
a execução (artigo 51.º, número 1, do Regulamento).

Por referência ao nosso direito interno, a cópia de decisão privilegiada 
constará por norma de documento autêntico (artigo 363.º, número 2, do Código 
Civil), e a prova da sua existência deverá ser aceite nos termos previstos no 
artigo 365.º, número 1, do mesmo diploma25.

De notar porém, que a legalização do documento está expressamente afas-
tada pelo artigo 90.º do Regulamento. Desta forma, não é aplicável o número 2 
do mesmo preceito legal, e se houver fundadas dúvidas acerca da sua autenti-
cidade ou da autenticidade do reconhecimento, o tribunal poderá socorrer-se do 
mecanismo previsto no artigo 86.º do regulamento (cooperação e comunicação 
entre os tribunais), comunicando directamente com a entidade emissora afim de 
esclarecer essas dúvidas de forma tendencialmente célere.

24	 Neste sentido, Ramião, Tomé D’Almeida, Regime Geral do Processo Tutelar Cível Anotado e 
Comentado, 3ª edição, Quid Juris, pág. 227, “O processo de entrega judicial de criança não é o 
adequado para a entrega de criança ao progenitor a quem foi confiado, no âmbito de acção de 
regulação do exercício das responsabilidades parentais, visto tratar-se de violação do regime 
de visitas aí fixado pelo outro progenitor. Neste caso terá de lançar mão do incidente de incum-
primento previso no artigo 41º, o qual regula especificamente essa situação.”.

25	 Que dispõe: “Os documentos autênticos ou particulares passados em país estrangeiro, na con-
formidade da respectiva lei, fazem prova como o fariam os documentos da mesma natureza 
exarados em Portugal”.
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Tal cópia tem que ser acompanhada por uma certidão específica: a certi-
dão que alude o artigo 47.º do diploma, a qual é emitida pelo tribunal emissor 
da decisão privilegiada, com base em dois formulários diferentes consoante a 
decisão que certifica seja uma decisão que conceda direitos de visita (caso em 
que se utiliza o formulário correspondente ao anexo V) ou caso constitua decisão 
sobre o mérito do direito de guarda que implique o regresso de uma criança, 
proferida nos termos supra aludidos em 2.2. (caso em que se utiliza o formulário 
correspondente ao anexo VI).

No que toca à língua utilizada na certidão e na decisão, é o tribunal ou a 
autoridade competente perante a qual seja invocada uma decisão privilegiada 
proferida noutro Estado-Membro pode26:

a)	 se necessário, exigir que a parte que a invoca lhe apresente uma 
tradução ou transliteração, em conformidade com o artigo 91.º, do 
conteúdo traduzível dos campos de texto livre da certidão emitida 
nos termos do artigo 47.º;

b)	 exigir que a parte apresente uma tradução ou transliteração, em 
conformidade com o artigo 91.º, da decisão, para além da tradução 
ou transliteração do conteúdo traduzível dos campos de texto livre 
da certidão, se não puder dar seguimento ao processo sem essa 
tradução ou transliteração.

Esta norma complementa o regime decorrente do número 2 do artigo 47.º.
Quando estiver em causa a execução de decisão que tenha por objecto o 

direito de visita, o Estado-Membro de execução pode concretizar os termos em 
que a decisão será executada, se essa concretização for necessária à execução 
e não tiver sido prevista de todo ou tiver sido prevista de forma insuficiente à 
execução na decisão exequenda, todavia, os elementos essenciais da decisão 
têm sempre que ser respeitados, e caso tal concretização venha a ser posterior-
mente efetuada pelo tribunal do Estado-Membro de origem, a mesma terá que 
ser respeitada — artigo 54.º do Regulamento27. Esta norma é a reedição da já 
anteriormente prevista no artigo 48.º do Regulamento Bruxelas II bis.

	 3.2.2.	Possibilidade de suspensão do processo em que se invoca o 
reconhecimento ou requer a execução de decisões privilegiadas

Analisado o texto do regulamento, nota-se que a secção 2 do capítulo IV se 
subdivide em 2 primeiras subsecções, destinando-se a primeira a estabelecer 
regras quanto ao reconhecimento das decisões privilegiadas e a segunda a 
estabelecer regras quanto à execução dessas mesmas decisões.

26	 Conforme resulta dos artigos 43.º, número 3, e 46.º, números 2 e 3, do Regulamento.
27	 Cfr. considerando (61) do Regulamento.
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Compulsada a segunda subsecção, desde logo nela se assinala a ausência 
de um preceito de índole semelhante ao artigo 44.º da primeira subsecção (que 
estabelece regras novas, não compreendidas no anterior Regulamento Bruxe-
las II bis, relativas à possibilidade de suspensão da instância onde é invocado 
o reconhecimento, neste caso específico das decisões privilegiadas), mas, na 
realidade, a suspensão da instância também está prevista para o processo de 
execução de decisões privilegiadas, embora, em moldes mais latos, constantes 
de preceito inserido na parte geral — artigo 56.º do Regulamento.

Temos assim em primeiro lugar, no que toca a processo em que seja invo-
cado o reconhecimento de decisão privilegiada, que, nos termos do disposto no 
artigo 44.º do Regulamento, pode ser suspensa a instância28, de forma parcial 
ou total, se aí for apresentado um pedido de não reconhecimento tendo por base 
incompatibilidade dessa decisão com uma decisão posterior proferida nos termos 
do artigo 50.º (cfr. ponto 3.2.3), ou caso a pessoa contra a qual a execução é 
requerida (o Regulamento refere, entende-se aqui, de forma algo incongruente, 
“execução”, o que se afigura dúbio tendo em conta que estamos no âmbito de 
subsecção reportada ao reconhecimento) demonstre que efetuou (junto do tri-
bunal do Estado-Membro que proferiu a decisão e emitiu a certidão) um pedido 
para revogação da mesma certidão (artigo 48.º).

No que toca à execução, é de levar em conta o artigo 56.º (aplicável às deci-
sões privilegiadas, conforme supra notado). Neste preceito legal vêm previstas, 
no que toca à execução, as duas causas de possível suspensão também aludi-
das no artigo 44.º, mas são acrescentadas ainda outras causas de suspensão:

a)	 Se a executoriedade da decisão privilegiada for suspensa no Estado-
-membro de origem; 

b)	 Se for interposto recurso ordinário contra a decisão privilegiada no 
Estado-membro de origem;

c)	 Se o prazo para a interposição de tal recurso ordinário ainda não 
tiver decorrido (podendo neste caso fixar prazo para a interposição 
desse recurso); e,

d)	 Se se verificar a superveniência de risco duradouro para a integridade 
física ou psicológica da criança, em virtude do surgimento de impe-
dimentos depois de a decisão ter sido proferida ou de qualquer outra 
alteração significativa de circunstâncias. 

No caso a que alude a alínea a) supra, a suspensão é obrigatória, assim 
que conhecida, mesmo oficiosamente, a causa — artigo 56.º, número 1; já nos 
outros dois casos a suspensão é facultativa, devendo o tribunal de execução 
apreciar da relevância da causa perante a situação concreta, sem olvidar os 
princípios que enformam o sistema de reconhecimento e execução instituídos 
pelo regulamento.

28	 A suspensão da instância vem configurada no figurino do Regulamento como um meio de reacção 
rápida a alterações de circunstâncias — cfr. considerando (67) do Regulamento.
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De sublinhar ainda a norma decorrente do número 4 do artigo 56.º, donde 
resulta que em casos excecionais, o processo de execução de uma decisão 
privilegiada pode ser suspenso caso tal execução exponha a criança a um grave 
risco de danos físicos ou psicológicos devido a impedimentos temporários que 
tenham surgido depois de a decisão ter sido proferida ou em virtude de qualquer 
outra alteração significativa das circunstâncias (e se esse risco tiver carácter 
duradouro, a execução pode mesmo ser recusada, nos termos do número 6, 
cfr. infra melhor desenvolvimento).

É de notar que este mecanismo de suspensão não estava previsto no 
Regulamento Bruxelas II bis (tal como o não estava prevista a possibilidade de 
revogação da certidão, cfr. artigo 48.º do Regulamento e que consubstancia uma 
das causas de suspensão), e resultará da prática de aplicação das normas nele 
contidas e das lacunas que se fizeram notar29.

A aplicação deste mecanismo de suspensão é susceptível de dar origem a 
situações delicadas na sua aplicação prática. Como deverá proceder o tribunal 
de execução se lhe for invocado que foi requerida a revogação da certidão no 
tribunal de origem, mas puder aquilatar que os argumentos utilizados são mani-
festamente improcedentes e que, com grande probabilidade, tal iniciativa em mais 
não consistirá que um expediente dilatório com vista a obstaculizar a execução 
tempestiva da decisão privilegiada (e assim conseguir, pelo decurso do tempo, 
a consolidação da situação fáctica contrária à decisão privilegiada)? Certo é que 
o juízo sobre a revogação da certidão pertence ao tribunal do Estado-Membro 
que a emitiu, mas entende-se, nesta e noutras situações em que se requererá 
a suspensão da execução de decisões privilegiadas, que o tribunal de execu-
ção, não sendo obrigado a suspender a instância (artigos 44.º, proémio, e 56.º, 
número 2, proémio) não o deverá fazer se formular a convicção com base nos 
elementos que lhe forem apresentados de que os fundamentos invocados para 
conseguir tal suspensão consistirão, com grande probabilidade, em expedientes 
meramente dilatórios.

Na realidade, na formulação da decisão sobre a concessão da suspensão 
da instância em processo onde seja invocado o reconhecimento ou requerida 
a execução de uma decisão privilegiada, impenderá sobre o decisor o ónus 
de aquilatar, quando tal poder lhe caiba30, tendo presentes os princípios que 
enformam e justificam o mecanismo de reconhecimento execução especial, se 
o prejuízo que a suspensão da execução se destina a acautelar é superior ao 
prejuízo que derivaria do seu normal prosseguimento.

29	 Como já foi notado pelo TJUE, e resulta também deste Regulamento, a rectificação ou revogação 
da certidão a que alude o artigo 47.º apenas pode ser efetuada pelo tribunal do Estado-Membro de 
origem. Neste sentido, o Acórdão do TJUE, C-491/10 PPU, 22-12-2010 — Joseba Andoni Aguirre 
Zarraga v Simone Pelz., https://curia.europa.eu/juris/liste.jsf?language=en&num=C-491/10 
(acesso em 15-12-2021).

30	 Excetua-se o caso, conforme supra referido, da situação compreendida no artigo 56.º, número 
1, do Regulamento.
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3.2.3.  Fundamentos de recusa do reconhecimento ou execução

Em termos de reconhecimento de decisões privilegiadas, desde logo temos 
que as mesmas são reconhecidas em Estado-Membro donde não são originárias, 
sem necessidade de qualquer formalidade específica e sem qualquer possibi-
lidade de oposição ao seu reconhecimento, a menos e na medida em que se 
constate ser a decisão incompatível com a decisão posterior a que se refere o 
artigo 50.º — artigo 43.º, número 1, do Regulamento31.

Temos idêntica disposição no que toca à execução de decisões privilegiadas 
no artigo 45.º do mesmo instrumento, mas aqui, com uma assinalável omissão: 
não se estabelece a não executoriedade na medida em que se constate ser a 
decisão incompatível com a decisão posterior a que se refere o artigo 50.º.

Esta omissão é, todavia, meramente aparente, pois a norma ínsita no artigo 
50.º estabelece que a execução deve também ela ser recusada se a decisão 
exequenda for incompatível com decisão do tipo aí descrito. A apresentação de 
pedido de recusa de execução com este fundamento dá, aliás, lugar a possível 
suspensão do processo de execução — artigo 56.º, número 2, al. c), conforme 
supra aludido, sendo que neste artigo, também se estabelece outra causa de 
recusa de execução (números 6 e 4).

E como já assinalámos infra, são efectivamente restritos os fundamentos de 
recusa de reconhecimento ou execução das decisões privilegiadas, e é desde 
aspeto que se evidencia, de forma mais clara, essa natureza.

Com efeito, não pode o tribunal em que é pedido o reconhecimento ou 
execução das decisões privilegiadas obstar a tal reconhecimento ou execução 
com base na norma decorrente do artigo 39.º.

É esta a grande diferença dos dois regimes, o comum e o especial.
O que não vale por dizer que alguns dos motivos consignados em tal norma 

não sejam objeto de controlo; simplesmente, esse controlo é feito pelo tribunal do 
Estado-Membro de origem, no momento da emissão da certidão a que alude o 
artigo 47.º do regulamento, sem que o tribunal do Estado-Membro de reconheci-
mento ou execução possa obstar ao reconhecimento ou execução com base na 
inobservância desse controlo na emissão da certidão, podendo, tão só, e neste 
tocante, suspender a instância no caso de a certidão ter sido posta em causa 
(artigos 44.º, al. b) e 56.º, número 2, al. d) do Regulamento).

No mecanismo configurado pelo Regulamento, mesmo que se verifique 
existir alguma das situações contempladas no artigo 39.º (com excepção das 
alíneas d) e e) do seu número 1, que correspondem, grosso modo à norma do 
artigo 50.º), não pode, ainda assim, o tribunal do Estado-Membro obstar ao 
reconhecimento e execução de uma decisão privilegiada, sendo que no caso de 
execução, poderá ainda haver recusa no caso de constatar haver risco duradouro 
de a execução expor a criança a danos físicos ou psicológicos devido a impedi-

31	 Disposição esta que terá tido origem na norma decorrente do 2º parágrafo no número 2 do artigo 
48.º do Regulamento Bruxelas II bis.
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mentos temporários que tenham surgido depois de a decisão ter sido proferida ou 
em virtude de qualquer outra alteração significativa de circunstâncias, devendo 
todavia, neste caso tomar previamente as medidas possíveis e adequadas a 
apoiar a execução em conformidade com o direito e os procedimentos nacionais 
e o superior interesse da criança (artigo 56.º, números 4, 5 e 6).

Debrucemo-nos agora um pouco mais sobre a norma decorrente do artigo 
50.º, que, como resulta da sua redacção, contém assinaláveis diferenças relati-
vamente à norma que lhe deu origem, constante do Regulamento Bruxelas II bis.

Nos termos do disposto no segundo parágrafo do artigo 47.º do Regula-
mento Bruxelas II bis, as decisões a que nesse instrumento se chamavam de 
decisões “homologadas”, não poderiam ser executadas em caso de conflito com 
uma decisão com força executória proferida posteriormente.

A interpretação desta norma apresenta dificuldades na determinação da 
entidade ou estado-membro que proferiu a decisão incompatível com a “privile-
giada”, ou “homologada”.

Considerando que no âmbito do regulamento, a competência dos tribu-
nais é previamente fixada, entendia-se que a decisão posterior apenas poderia 
ter sido proferida no Estado-Membro de origem32, pois apenas este deteria a 
competência para conhecer, de fundo, sobre as questões relacionadas com os 
direitos de visita e guarda da criança.

No artigo 50.º do Regulamento, porém, esclarece-se que a decisão incom-
patível com a privilegiada pode ter sido proferida (1) no Estado-Membro reque-
rido, ou (2) noutro Estado-Membro, ou (3) no Estado terceiro em que a criança 
tenha a sua residência habitual, desde (nestas duas últimas hipóteses) que essa 
decisão posterior reúna as condições necessárias para o seu reconhecimento 
no Estado-Membro requerido. 

Não é de fácil compreensão esta extensão.
Entende-se o seu escopo numa perspectiva de atualidade da apreciação 

do objecto do processo: com efeito, sendo as relações familiares pela sua pró-
pria natureza de rápida evolução, faz sentido que seja a decisão mais recente 
a atendível. 

Aliás, em conformidade com o considerando (56) do Regulamento: “Em 
matéria de responsabilidade parental, uma decisão proferida posteriormente 
substitui sempre uma decisão proferida anteriormente produzindo efeitos para 
o futuro, na medida em que sejam incompatíveis.”33. 

32	 Acórdão do TJUE, C-211/10 PPU — Povse, https://curia.europa.eu/juris/l iste.
jsf?language=en&num=C-211/10 (acesso em 15-12-2021): “Consequentemente, a existência 
de um conflito, na acepção do artigo 47.°, n.° 2, segundo parágrafo, do regulamento, entre uma 
decisão homologada e uma decisão executória posterior só pode ser verificada em relação às 
eventuais decisões proferidas posteriormente pelos tribunais competentes do Estado‑Membro 
de origem.”

33	 Concordantemente, Miranda, Francisco Javier Forcada, Comentarios Prácticos al Reglamento 
(EU) 2019/1111, Sepin, 2020, pág. 367.
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Naturalmente essa incompatibilidade só nasce se a decisão posterior for 
proferida por tribunal com competência para decidir de mérito quanto à matéria 
objecto da decisão privilegiada34. 

No entanto, outros problemas podem surgir na prática. Basta por mera 
hipótese que o tribunal do Estado-Membro de execução, ou mesmo de outro 
Estado-Membro, laborando em erro sobre os pressupostos de atribuição de com-
petência estabelecidos no Regulamento, se declare competente para conhecer 
a questão de fundo quanto ao direito em causa na decisão privilegiada. 

Uma decisão proferida nesta sequência, incompatível com a decisão pri-
vilegiada, obsta ainda assim à sua execução e a verificação desta hipótese 
constitui-se um factor de enfraquecimento da operacionalidade do mecanismo 
especial de reconhecimento e execução. 

Esta nova regra faz ainda render, doravante, inaplicável alguns entendimen-
tos já expressos em sede jurisprudência comunitária. A este propósito, o TJUE 
havia expresso posições, agora prejudicadas, no sentido de que “Depois de uma 
decisão de retenção ter sido proferida e levada ao conhecimento do tribunal 
de origem, é irrelevante, para efeitos da emissão da certidão prevista no artigo 
42.° do Regulamento (CE) n.° 2201/2003 do Conselho, de 27 de Novembro de 
2003, relativo à competência, ao reconhecimento e à execução de decisões em 
matéria matrimonial e em matéria de responsabilidade parental e que revoga 
o Regulamento (CE) n.° 1347/2000, que essa decisão tenha sido suspensa, 
revogada, anulada ou, por qualquer razão, não tenha transitado em julgado ou 
tenha sido substituída por uma decisão de regresso, desde que o regresso do 
menor não tenha efectivamente tido lugar.”35. E “considerar que uma decisão 
proferida posteriormente por um tribunal do Estado‑Membro de execução possa 
obstar à execução de uma decisão anterior homologada no Estado‑Membro de 
origem e que ordena o regresso da criança traduzir‑se‑ia em eludir o mecanismo 
estabelecido na secção 4 do capítulo III do regulamento.”36.

O regulamento contempla, ainda, uma outra hipótese de recusa de exe-
cução, isto é, a estabelecida com base na norma decorrente dos números 4 
e 6 do artigo 56.º, já anteriormente aflorada no considerando (69) (em casos 
excecionais, se se determinar que o processo de execução de uma decisão 
privilegiada expõe a criança a um grave risco de danos físicos ou psicológicos 
devido a impedimentos temporários que tenham surgido depois de a decisão 
ter sido proferida ou em virtude de qualquer outra alteração significativa das 
circunstâncias, e se esse risco tiver carácter duradouro).

Esta norma não existia no Regulamento Bruxelas II bis, e mostra-se, actu-
almente também ela contrária a jurisprudência do TJUE anteriormente firmada37. 

34	 Cfr. artigo 20º do Regulamento.
35	 Acórdão do TJUE, C-195/08 PPU, 11-7-2008 — Inga Rinau, https://curia.europa.eu/juris/liste.

jsf?language=en&num=C-195/08 (acesso em 15-12-2021).
36	 Acórdão do TJUE, C-211/10 PPU — Povse, supra citado.
37	 Acórdão do TJUE, C-211/10 PPU — Povse, https://curia.europa.eu/juris/l iste.

jsf?language=en&num=C-211/10 (acesso em 15-12-2021): “A execução de uma decisão 
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Previamente considerava-se que a alteração de circunstâncias deveria ser sem-
pre invocada perante o tribunal do Estado-Membro de origem; agora permite-se 
que o tribunal do Estado-Membro de execução se sobreponha ao primeiro, e 
possa recusar, em certas situações, a execução decisão daquele, inviabilizando 
assim o princípio do livre reconhecimento das decisões judiciais no seio da União 
Europeia, o que constitui, também, um factor de enfraquecimento da operância 
do mecanismo de reconhecimento e execução especial.

Donde, na sua aplicação, e com vista a não frustrar os objectivos do Regula-
mento, maxime, no fomento da necessária confiança entre os Estados-Membros, 
se entende que a consideração de exposição da criança a grave risco deve ser 
solidamente sustentada quando for de recusar a execução com base neste 
fundamento, sob pena de na prática, se fragilizar significativamente o sistema 
de livre reconhecimento e circulação de decisões no seio da EU38. 

	 3.3.	 O procedimento no Estado-Membro onde se pretende a emissão 
da certidão para o reconhecimento ou a execução da decisão 
privilegiada

Instrumento essencial do sistema de reconhecimento e execução de decisões 
previsto no regulamento, tal como noutros instrumentos legais comunitários é a 
certidão com fins específicos, emitida com base em formulários de formato uni-
formizado, que acompanhará a decisão a reconhecer ou executar noutro Estado-
-Membro. Estes formulários estão contidos em diversos anexos e por referência 
ao tema que nos ocupa, interessa-nos especialmente a certidão a que alude o 
artigo 47.º do regulamento, que corresponde aos formulários V e VI, consoante 
se trate de certidão destinada a acompanhar decisão que verse sobre o direito de 
visita, ou que se trate de certidão destinada a acompanhar decisão que determina 
o regresso da criança após decisão de retenção proferida noutro Estado-Membro.

O formato uniformizado auxilia a compreensão de decisões emitidas por 
entidades com diversas práticas jurídicas, mas também tem a virtude, como 
veremos, de permitir à entidade emitente assegurar-se que a situação em apreço 
cumpre todos os requisitos que permitam a emissão da certidão.

Sendo que, como vimos, o artigo 47.º do Regulamento estabelece norma 
que impõe ao tribunal que a emite a verificação do cumprimento de diversos 
procedimentos no processo de elaboração da decisão privilegiada.

homologada não pode ser recusada no Estado‑Membro de execução, com fundamento no facto 
de, devido a uma alteração das circunstâncias ocorrida após ter sido proferida, ser susceptível 
de prejudicar gravemente o superior interesse da criança. Tal alteração deve ser invocada no 
tribunal competente do Estado‑Membro de origem, ao qual deve ser igualmente submetido um 
eventual pedido de suspensão da execução da sua decisão.”

38	 Concordando-se com MIRANDA, Francisco Javier Forcada, Comentarios Prácticos al Reglamento 
(EU) 2019/1111, Sepin, 2020, págs. 395-397, no sentido de o parâmetro de incompatibilidade com 
o interesse superior da criança só proceder se adquirir uma importância comparável à excepção 
de ordem pública.
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Desde logo a primeira questão que se coloca é em que termos se deve 
processar o pedido de emissão deste tipo de certidão.

Não deixa de se fazer notar que a impossibilidade de impugnação estabe-
lecida quanto à emissão de certidão para o mecanismo de execução “comum” 
— artigo 36.º, número 3 do Regulamento — não foi estabelecida de igual forma 
para a certidão destinada ao reconhecimento ou execução de decisões privile-
giadas — artigo 47.º, número 6 do mesmo diploma.

De facto, ao contrário do que sucedia com a norma constante do artigo 
43.º, número 2 do Regulamento Bruxelas II bis, neste novo regulamento não 
se consagra especificamente a irrecorribilidade da decisão que determina a 
emissão da decisão.

Ainda assim, tal impugnação apenas pode ocorrer sob as formas de recti-
ficação ou revogação (cfr. remissão do artigo 47.º, número 6 para o artigo 48.º) 
o que, na prática, também afasta a hipótese de recurso quanto à decisão que 
defere a emissão.

Já quanto à decisão de recusa de emissão da certidão, assiste à parte a 
possibilidade de recurso, nos termos gerais, porquanto é uma decisão que lhe 
é desfavorável e a sua irrecorribilidade não está expressamente prevista na lei. 

A emissão desta certidão não corresponde a qualquer providência tutelar 
cível tal como elencado no artigo 3.º do regime jurídico anexo à Lei n.º 141/2015, 
de 8 de Setembro, pelo que não é adequada para a tramitação do correspondente 
pedido a ação tutelar comum, prevista no artigo 67.º do mesmo diploma. Parece 
assim, que o pedido de emissão de certidão deve ser tramitado como incidente 
do processo onde foi proferida a decisão a certificar (artigos 16.º e 7.º, al. e) do 
regime jurídico anexo à Lei n.º 141/2015, de 8 de Setembro), seguindo as normas 
previstas nos artigos 292.º a 295.º do Código de Processo Civil.

Da mesma forma, os pedidos de retificação e revogação da certidão a que 
alude o artigo 48.º e o pedido de emissão da certidão a que alude o artigo 49.º 
serão tramitados pela mesma forma processual, constituindo novos incidentes 
(já que o incidente destinado ao pedido de emissão da certidão finda com a 
respectiva decisão final a conceder ou negar provimento ao pedido), conforme 
supra aludido.

É de sublinhar que a emissão e validade da certidão a que alude o artigo 
47.º do Regulamento apenas poderá ser colocada em causa no Estado-Membro 
competente para a sua emissão, e nunca no Estado-Membro onde é invocado 
o reconhecimento ou execução da decisão privilegiada. Tal é o que resulta dos 
artigos 47.º, número 6, 48.º e 49.º do Regulamento. 

É possível, perante o novo regime, o recurso das decisões em que se defere 
ou indefere a rectificação ou revogação da decisão, a processar de acordo com 
o direito processual do Estado-Membro onde a mesma é emitida — artigo 48.º, 
número 3, do Regulamento. 

Nos termos do disposto no número 2 do artigo 47.º, a certidão é redigida e 
emitida na língua da decisão.

A solicitação da parte, pode ser emitida noutra língua oficial das instituições 
da União Europeia que o Estado-Membro em causa tenha declarado poder aceitar, 
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em conformidade com o artigo 103.º (artigo 92.º, número 2)39. Ainda assim, tal 
emissão não implica a tradução ou transliteração pelo tribunal que emite a cer-
tidão do conteúdo traduzível dos campos de texto livre, que assim se poderão 
manter na língua original da decisão, sendo esta a única interpretação plausível 
a fazer relativamente ao trecho final do número 3 do artigo 47.º.

No processo de decisão para emissão da certidão a que alude o artigo 
47.º do regulamento, o tribunal terá ainda que apreciar se estão preenchidas as 
condições descritas número 3 do preceito legal.

Estas condições são estabelecidas com vista a garantir que determinadas 
garantias processuais foram respeitadas durante o processo no Estado-Membro 
de origem, que, desta forma, acabam por se revestir da natureza de condições 
substanciais à classificação da decisão como privilegiada.

A primeira condição prende-se com a oportunidade de audição de todas 
partes implicadas, no processo que levou à formação da decisão privilegiada. 

Esta audição será a regra na maioria dos casos, mas prefiguram-se algumas 
situações em que o tribunal decide sem ouvir todas as partes, por exemplo, no 
caso português, previsto no artigo 28.º, número 4, do Regime Jurídico anexo à 
Lei n.º 141/2015, de 8 de Setembro (decisão provisória e cautelar tomada sem 
audição de todas as partes). Esta decisão, por este motivo, nunca poderá ser 
considerada uma decisão privilegiada para os efeitos do regulamento, mas, 
nesta perspetiva, já o será a decisão proferida (modificativa da primeira) após 
dedução de oposição (artigos 28.º, número 5, al. b) do Regime Jurídico anexo 
à Lei n.º 141/2015, de 8 de Setembro e 2.º, número 1, al. b), do Regulamento).

Esta audição deverá ser efetuada de forma a permitir o contraditório pleno 
sobre as questões abordadas na decisão sendo de prestar especialmente aten-
ção aos contornos da audição nos casos em que o tribunal decide de mérito 
sobre a guarda com implicação de regresso da criança, após decisão de retenção 
noutro Estado-Membro, pela necessidade de fazer incluir na decisão os funda-
mentos (motivos e os factos) utilizados pelo tribunal recusante para fundamentar 
a sua decisão (artigo 47.º, número 4), os quais podem surgir no processo numa 
fase já adiantada do mesmo, e após uma primeira audição das partes, sendo 
conveniente, nestas situações, e para acautelar a possibilidade de utilização este 
mecanismo especial de execução, promover nova audição de todas as partes40.

A segunda condição prende-se com a oportunidade de audição da criança. 
Não sendo escopo desta análise aprofundar as significativas alterações neste 
campo introduzidas pelo regulamento, importa notar que actualmente, e ao invés 
da técnica legislativa utilizada no Regulamento Bruxelas II bis, em que se pro-
pugnava de forma algo inespecificada quanto aos seus fins, a audição da criança 
como condição de emissão da certidão, o actual Regulamento, para tais efeitos, 

39	 Esta informação pode ser consultada em https://e-justice.europa.eu/ content_matrimonial_
matters_and_ matters_of_parental_responsibility-377-pt-pt.do?member=1 (acesso em 9-12-
2021).

40	 O que em bom rigor já resultaria, em face do nosso direito interno, do disposto no artigo 3.º, 
número 3, do Código de Processo Civil, in fine.
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estabelece concretamente que a criança deve ter tido a oportunidade de expres-
sar a sua opinião, seguidamente de uma remissão para as normas do artigo 21.º.

Nos termos de tal preceito legal, os tribunais dos Estados-Membros devem, 
em conformidade com o direito e os procedimentos nacionais, dar a uma criança 
que seja capaz de formar as suas próprias opiniões a oportunidade real e efetiva 
de as expressar, diretamente ou através de um representante ou de um orga-
nismo adequado. E tendo-o feito, devem ter devidamente em conta as opiniões 
da criança, em função da sua idade e maturidade.

O nosso direito nacional prevê a audição da criança nos artigos 4.º, número 
1, al. c), e 5.º, do Regime Jurídico anexo à Lei n.º 141/2015, de 8 de Setembro, 
e 4.º, al. a) e 84.º da Lei n.º 147/99, de 01 de Setembro.

No entanto, é de precisar que para os efeitos do Regulamento, a audição 
não se pode ter por obrigatória, cabendo ao tribunal do Estado-Membro de origem 
determinar se a mesma corresponde, no caso concreto, ao superior interesse 
da criança, sempre respeitando “o direito e os procedimentos nacionais”. Se 
entender que deve ser feita, deve dar uma oportunidade efectiva à criança de 
expressar a sua opinião, mas de todo o modo, a aferição sobre se tal foi efec-
tivamente realizado cabe apenas aos tribunais do Estado-Membro de origem, 
em primeira instância ou mesmo em instância de recurso, e não aos do Estado-
-Membro de execução, como resulta dos artigos 50.º, 56.º e 39.º (a contrario) 41.

Assim se reforçando que, no que toca ao reconhecimento e execução de 
decisões estrangeiras ao abrigo deste mecanismo, estes não podem ser recu-
sados com base na falta de audição da criança — artigos 43.º, número 1, e 45.º, 
número 1, do Regulamento 42.

Na realidade, e conforme supra se referenciou, na configuração do sistema 
preconizado no Regulamento, o controle sobre a regular audição da criança será 
sempre efectuado no tribunal do Estado-Membro de origem, seja no momento 
da emissão da certidão a que alude o artigo 47.º, seja em fase de rectificação 
ou revogação da mesma, se a ela houver lugar (artigo 48.º).

A terceira condição prende-se com oportunidade efectiva de exercício do 
contraditório no processo de formação da decisão privilegiada. Com efeito, a 
certidão apenas pode ser emitida, caso a decisão a certificar tenha sido proferida 
à revelia (com ausência de contestação ou oposição), se a parte revel foi citada 
ou notificada do ato introdutório da instância em tempo útil e de forma a poder 
deduzir a sua defesa ou, ainda, caso tal se não verifique, se ficou estabelecido 
que essa pessoa aceitou ainda assim a decisão de forma inequívoca.

A primeira questão que desde logo se coloca, é saber aquilo em que con-
cretamente consiste a notificação do ato introdutório da instância em tempo útil 
e de forma a que a parte possa deduzir a sua defesa.

41	 Mantém ainda atualidade, em face do actual Regulamento. a decisão formulada em sede 
do Acórdão do TJUE, C-491/10 PPU, 22-12-2010 — Joseba Andoni Aguirre Zarraga v 
Simone Pelz. O texto integral pode ser consultado em https://curia.europa.eu/juris/liste.
jsf?language=en&num=C-491/10 (acesso em 15-12-2021).

42	 Ainda, considerando (71) do Regulamento.
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No nosso direito interno, temos duas formas de citação, a pessoal e a edital. 
Na citação pessoal temos a situação em que o citando recebe pessoalmente o 
ofício de citação acompanhado dos elementos que o acompanham, mas também 
temos situações em que se considera que o mesmo tomou conhecimento de tais 
elementos mesmo quanto os mesmos são entregues a outra pessoa — artigo 
228.º, número 2, do Código de Processo Civil. Pode ainda acontecer ser deixado 
aviso (número 5 do mesmo preceito legal) ou mesmo recusa (número 6). 

Crê-se que em todas as situações em que não é possível comprovar que o 
citando recebeu ofício de citação acompanhado dos elementos que o acompa-
nham, não é possível considerar preenchido o pressuposto a que alude a al. i) 
da al. c) do número 3 do artigo 47.º do Regulamento. Para este efeito não vale 
a presunção de recebimento, mesmo que tenha sido cumprido o disposto no 
artigo 233.º do Código de Processo Civil. E de igual forma, a citação edital não 
permitirá, por maioria de razão, levar a tal consideração. Nestas situações, pois, 
não será possível emitir o certificado a que alude ao artigo 47º.

Ressalvam-se, porém, as situações em que a parte, pese embora não tenha 
tido conhecimento do acto introdutório da instância a tempo de deduzir defesa, 
tenha tomado, a posteriori, conhecimento da mesma e tenha demonstrado a sua 
aceitação no processo de forma inequívoca. Esta situação acontecerá, além do 
mais, quando se apure que a parte, tendo obtido conhecimento da decisão, e 
podendo colocá-la em causa (seja por meio de recurso ordinário, seja por meio 
de recurso de revisão tendo por base a falta ou nulidade da citação — artigo 
696.º, al. i) do Código de Processo Civil), não o fez nem pode já fazê-lo.

A norma decorrente do número 4 do artigo 47.º do Regulamento respeita 
apenas às decisões do mecanismo de prevalência e já se encontrava prevista 
no Regulamento Bruxelas II bis (artigo 42.º, número 2, al. c). De acordo com a 
mesma, o juiz do tribunal do Estado-Membro de origem tem que ter em conta, na 
decisão de prevalência, a justificação em que assenta a decisão de retenção43. 
Para averiguar se este pressuposto se encontra preenchido na altura da emissão 
da certidão, o tribunal que a emite terá que ter acesso a essa decisão, o que se 
não mostrará, por princípio, dificultado, na medida em que ao proferir a decisão 
prevalente já deles disporá, na grande generalidade dos casos, no processo, 
em face da operância dos mecanismos previstos no artigo 29.º, números 2 a 5, 
do Regulamento.

4.	 CONCLUSÃO.

Procurou-se, neste texto, fornecer algumas notas práticas para auxiliar a 
aplicação prática do novo Regulamento (EU) do Conselho 2019/1111, de 25 de 
Junho de 2019 relativo à competência, ao reconhecimento e à execução de 
decisões em matéria matrimonial e em matéria de responsabilidade parental e 

43	 Cfr. considerando (48) do Regulamento.
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ao rapto internacional de crianças (reformulação), que vem substituir o Regula-
mento Bruxelas II bis, salientando-se primordialmente as diferenças entre ambos 
e as dificuldades práticas que a aplicação do novo instrumento pode, à primeira 
vista, suscitar.

Como se deixou atrás expresso, no caso do reconhecimento e execução de 
decisões privilegiadas, são em número apreciável as alterações relativamente 
ao anterior sistema de reconhecimento e execução de decisões homologadas, 
cabendo ao aplicador a interpretação das mesmas que for mais conforme aos 
propósitos do legislador comunitário, sendo que actualmente, a considerável 
jurisprudência do TJUE existente se constituirá como meio auxiliar valioso na 
aferição desses propósitos, devendo, todavia, o aplicador ter especial atenção 
às soluções jurisprudenciais assentes em regras que deixaram de existir, não se 
podendo deixar de alvitrar que necessariamente os próximos tempos trarão um 
acrescento de orientações jurisprudenciais, em virtude do inevitável surgimento 
de questões práticas na observação das novas alterações44.

Como nota final, pode-se dizer, no que toca ao “mecanismo especial de 
reconhecimento e execução de decisões privilegiadas”, que o sistema instituído 
por este novo regulamento, ao prever novas hipóteses de suspensão do processo 
onde é invocado o reconhecimento ou a execução, e novas possibilidades da 
sua recusa, acaba por comportar um enfraquecimento de tal mecanismo, com 
especial incidência no que toca ao mecanismo de prevalência.

Ainda assim, estas modificações surgem como corolário de significativa-
mente longa prática de aplicação dos mecanismos do Regulamento Bruxelas II 
bis, e destinam-se, essencialmente, a tornar o sistema não só mais adaptável às 
circunstâncias concretas dos casos a cuja aplicação se destina, como a fortalecer 
a confiança mútua entre os Estados-Membros (que se mostra ela própria afectada 
perante a imposição de soluções de alguma forma enérgicas45), fomentando-se 
desta forma, a construção do espaço de liberdade, de segurança e de justiça 
em que seja assegurada a livre circulação de pessoas.

O sistema jurídico comunitário só pode ter origem e legitimação no con-
senso, e a confiança mútua será construída com base na experiência diária de 
cooperação, diálogo e reconhecimento mútuo entre os diversos operadores 
(cooperação esta cujo reforço é, aliás, estimulada por este novo instrumento 
jurídico46), com reforço da independência dos operadores envolvidos. 

44	 A evidente complexidade e particularidade da matéria, aliada à necessidade de uma resolução 
rápida (cfr. considerando 42) e utilização de meios específicos, estarão certamente na base da 
recomendação que se retira do considerando (41) deste regulamento: o legislador comunitário 
aconselha aos Estados-Membros a ponderação da implementação de instâncias especializa-
das para a tramitação dos pedidos de regresso ao abrigo da Convenção de Haia de 1980, de 
preferência, com acesso a apenas um grau de recurso, com o fito de, beneficiando do princípio 
da especialização, se obter uma mais rápida e eficiente apreciação dos pedidos de regresso.

45	 Comparadas até a um “míssil nuclear”, cfr. Muir Watt, Horatia, «Muir Watt on Abolition of 
Exequatur and Human Rights», disponível em https://conflictoflaws.net/2013/muir-watt-on-povse/, 
acesso em 20-12-2021.

46	 Cfr. Considerandos 72 a 86.


